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RESUMO: A presente pesquisa pretende analisar os aspectos conceituais e gerais 

referentes aos conflitos, sejam eles construtivos e destrutivos, bem como a eficácia 

da mediação na resolução destes, quando ocorridos no âmbito das empresas 

familiares, buscando formas de resolvê-las pela mediação, sem levar o litígio para 

via judiciária. Nesse sentido, questiona-se quais os motivos que levam os sócios, 

que possuem laços familiares, entrarem em conflito? E como a mediação como pode 

auxiliar na resolução desses conflitos? A partir desse problema, o trabalho visa 

investigar a mediação como forma e resolução de conflitos em empresas familiares. 

Dessa forma, utilizar-se-á o método dedutivo, partindo de premissas gerais para 

argumentos particulares, até chegar uma conclusão. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Empresas familiares; judiciário; mediação; sócios parentes; 

solução de conflitos. 

 

ABSTRACT: The present investigation aims to separate the concepts and forms of 

communication of conflicts, when they are constructive and destructive, as well as 

media resolution, when they occur in the business market, seeking ways to solve the 

media, without litigation via judicial. In this sense, it is questioned what the reasons 

that cause the members, who have the family ties, to come into conflict? And how 
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can mediation help in the resolution of these conflicts? From this problem, the work 

aims to investigate the mediation of form and problem solving in family companies. In 

this way, use the deductive method, starting from general assumptions for particular 

races, until a conclusion is reached. 

 

KEYWORDS: Family businesses; judiciary; mediation; family members; conflict 
resolution. 
 
INTRODUÇÃO 
 

A presente pesquisa compreende analisar os conflitos entre os entes 

familiares na empresa, uma vez que seus membros muitas vezes não conseguem 

separar a relação familiar da empresarial, por deixar o emocional falar mais alto que 

o racional. No Brasil, a grande maioria das empresas são familiares, e por conta 

disso, no decorrer do trabalho, podem surgir rivalidades e disputas de poder, 

gerando conflitos entre os sócios parentes, podendo ainda, acabar com os laços 

afetivos. 

Da problemática apresentada surgem os seguintes questionamentos: Quais 

os motivos que levam os sócios, que possuem laços familiares, entrarem em 

conflito? E como a mediação como pode auxiliar na resolução desses conflitos? 

Quanto a esses questionamentos, foi realizada a pesquisa, analisando os 

aspectos conceituais e gerais referentes aos conflitos, bem como a eficácia da 

mediação na resolução destes, quando ocorridos no âmbito das empresas 

familiares. 

Na metodologia, foi utilizado como método de abordagem, o dedutivo, 

partindo de uma premissa geral para argumentos particulares, para chegar a uma 

conclusão. Como técnica de procedimento foi utilizado a monográfica, concentrando-

se a consulta em elementos doutrinários, bem como pesquisas e fichamentos em 

fontes bibliográficas, tais como livros e artigos publicados relativos ao assunto. 

O texto divide-se em três capítulos, no primeiro abordar-se-á sobre os 

conflitos, em seus aspectos conceituais e gerais, construtivos e destrutivos que 

ocorrem nas empresas familiares. No segundo capítulo, o artigo abordará a questão 

da ineficiência do Poder judiciário em atender todas as demandas que a ele chega, 

mostrando-se incapaz de resolver satisfatoriamente os conflitos da sociedade 
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contemporânea. No terceiro capítulo, será abordado o instituto da mediação, como 

meio de resolução de conflito nas empresas familiares. 

 

2. CONFLITOS NAS EMPRESAS FAMILIARES 
 

Os conflitos eram resolvidos pela autotutela, através de violência física pela 

força individual, mas com a evolução da humanidade o Estado tomou para si o 

poder de solucioná-los, possuindo o monopólio da jurisdição.  

  Nesse sentido, aponta Lederach (2012, p. 31) que “o conflito nasce da vida” 

e, portanto, deve-se trabalhar com a compreensão de que “os conflitos nos 

relacionamentos de todos os níveis são o modo que a vida encontrou para nos 

ajudar a parar, avaliar e prestar atenção”. 

O conflito é inevitável e até mesmo salutar, o importante é encontrar meios 

autônomos de manejá-lo fugindo da ideia de que seja um fenômeno patológico e 

encarando-o como um fato, um evento fisiológico importante, positivo ou negativo 

conforme os valores inseridos no contexto social analisado. Uma sociedade sem 

conflitos é estática (SPENGLER: 2007, sp). Para Muller (2006, p.19) 

 

(...) a humanidade do homem não se cumpre fora do conflito, mas sim para 
lá do conflito. O conflito está na natureza dos homens, mas quando esta 
ainda não está transformada pela marca do humano. O conflito é o primeiro, 
mas não deve ter a última palavra. (...) o homem não deve estabelecer uma 
relação de hostilidade, onde cada um é inimigo do outro, mas deve querer 
estabelecer com ele uma relação de hospitalidade, onde cada um é 
hóspede do outro. É significativo que os termos hostilidade e hospitalidade 
pertençam à mesma família etimológica: originalmente, as palavras latinas 
hostes e hospes designam ambas o estrangeiro. Este, com efeito, pode ser 
excluído como um inimigo ou acolhido como um hóspede. 

 

Por tal razão, afirma Vezzula (1998, p.21) que “(...) o conflito consiste em 

querer assumir posições que entram em oposição aos desejos do outro, que envolve 

uma luta pelo poder e que sua expressão pode ser explícita ou oculta atrás de uma 

posição ou discurso encobridor”. 

Desde os primórdios da existência do ser humano, vive-se em conflito, os 

quais podem ser interpretados a partir da estrutura complexa traduzida pela 

personalidade da própria pessoa humana.  A individualidade de cada ser é moldada 

e solidificada a partir do que se é vivenciado, através de experiências que são 

traduzidas, ora por conflitos interiores, ora por conflitos com o outro. Entrementes, o 
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outro surge no espaço que já havia sido por àquele apropriado, desse encontro se 

gera adversidade, confronto, confusão, diferenças. Contudo a nossa existência 

neste planeta “não é estar no mundo, mas sim estar com os outros”(MULLER, 2006). 

Cabe ressaltar, através desse ensinamento, ser necessário gerenciar a absorção 

dos valores tão necessários à vida em conjunto, conforme explica Ost (2005, p.28): 

 

Com o homem surge, de fato, a possibilidade de uma retomada reflexiva do 
passado e de uma construção antecipativa do futuro – a capacidade de 
reinterpretar o passado (não fazer com que ele tenha sido, mas imprimir-lhe 
um outro  sentido,  tirar  partido  dos  seus   ensinamentos,   por exemplo,   
ou   ainda, assumir uma responsabilidade por seus erros), e a faculdade de 
orientar o futuro (não fazer com que ele chegue, mas imprimir um sentido – 
significação e direção – ao que há de vir). 

 

Nesse sentido, Bolzan e Spengler (2008, p.46) manifestam que o conflito: 

 
Trata de romper a resistência do outro, pois consiste no confronto de duas 
vontades quando uma busca dominar a outra com a expectativa de lhe 
impor a sua solução. Essa tentativa de dominação pode se concretizar 
através da violência direta ou indireta, através da ameaça física ou 
psicológica. No final, o desenlace pode nascer do reconhecimento da vitória 
de um sobre a derrota do outro. Assim, o conflito é uma maneira de ter 
razão independentemente dos argumentos racionais (ou razoáveis) (...). 
Então, percebe-se que não se reduz a uma simples confrontação de 
vontades, idéias ou interesses. É um procedimento contencioso no qual os 
antagonistas se tratam como adversários ou inimigos.  

 

Percebe-se, neste contexto, que o indivíduo não pode fugir da situação de 

conflito sem que venha a renunciar aos seus próprios direitos. Por isso, ao aceitar o 

conflito, permite que seja reconhecido pelos demais, destacando-se que o conflito 

pode ser construtivo à medida que estabelece um contrato entre as partes, 

satisfazendo os respectivos direitos e promovendo a construção de relações de 

equidade e justiça entre pessoas de uma mesma comunidade e entre comunidades 

distintas (MULLER: 2006, p.18). 

Detsch (2003) salienta que embora o conflito seja construtivo, o mesmo deve 

ser tratado quando ultrapassa os limites da sociabilidade (inimigo/não inimigo; 

pessoa/não pessoa), assumindo uma postura vingativa ou de prejuízo à outra parte, 

motivo pelo qual se faz necessária a intervenção mediante mecanismos hábeis para 

o seu tratamento.  

Algum, tempo atrás, no jardim da casa de um amigo, meu filho de cinco 
anos e seu colega disputavam a posse de uma mangueira. Um queria usá-
la antes do outro para aguar as flores. Cada um tentava arrancá-la do outro 
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para si e ambos estavam chorando. Os dois estavam muito frustrados e 
nem um nem outro era capaz de usar a mangueira para regar as flores 
como desejavam. Depois de chegarem a um impasse nesse cabo-de-
guerra, eles começaram a socar e a xingar um ao outro. A evolução do 
conflito para a violência física provocou a intervenção de uma poderosa 
terceira parte (um adulto), que propôs um jogo para determinar quem iria 
usar a mangueira antes do outro. Os meninos, um tanto quanto assustados 
pela violência da disputa, ficaram aliviados em concordar com a sugestão. 
Eles rapidamente ficaram envolvidos em tentar achar um pequeno objeto 
que eu tinha escondido e obedientemente seguiram a regra de que o 
vencedor seria o primeiro a usar a mangueira por dois minutos. Logo eles 
se desinteressaram pela mangueira d'água e começaram a colher amoras 
silvestres, as quais atiravam provocativamente em um menino de dez anos 
de idade que respondia aos inúteis ataques com uma tolerância 
impressionante. 

 

Ou seja, embora o homem pareça estar sempre lutando contra situações de 

angústia, de forma a se manter em equilíbrio, é de sua natureza a contradição entre 

o desejo sobre determinada coisa e fazer o oposto disto que deseja. Desta forma, 

afirma Muller (2006, p.18) que a paz não deve significar a ausência de conflitos, mas 

o domínio, a gestão e o tratamento dos mesmos mediante meios diversos da 

violência destruidora e mortífera.  

Nessa conjuntura, pode-se observar que o conflito pode ser visto de dois 

ângulos, um construtivo, no qual opiniões diversas entre os sócios podem fazer com 

que a empresa cresça, podendo expandir seus negócios, entretanto, pelo lado 

destrutivo, pode levar a empresa a sua falência, como por exemplo, os 

desentendimentos entre os sócios parentes, quando disputam o poder na gestão da 

empresa.  

Na visão de um conflito de caráter positivo, pode-se verificar através da 

mediação, como uma oportunidade de mudança, no qual as pessoas têm o desafio 

de gerenciar suas diferenças, estabelecendo um novo padrão de relacionamento. 

Desse modo, Grosman (2001, p.24) entende que “se o conflito não existisse ou as 

pessoas nunca tivessem que gerenciar suas diferenças, não haveria desafio para 

pensar de forma crítica sobre as ideias.” 

Nesse mesmo entendimento, Azevedo (2009, p. 28) afirma que desde que 

conduzido da maneira adequada, o conflito pode proporcionar o crescimento 

pessoal, profissional e organizacional dos litigantes, tornando-se um verdadeiro meio 

de conhecimento, amadurecimento e aproximação entre indivíduos de forma a 

impulsionar relevantes alterações quanto à ética e à responsabilidade profissional. 
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Em uma visão de conflito negativo, Lauretti (2008, p.75) exemplifica pontos 

negativos que podem prejudicar ainda mais as empresas, tais como a 

preponderância de critérios subjetivos de competência sobre os objetivos, 

privilegiando a ascensão de parentes em detrimento de pessoas mais competentes, 

o controle patriarcal, a confusão de patrimônio pessoal com o empresarial e, por fim, 

a disputa por poder e confusão de papeis entre família e empresa. (LAURETTI, 

2008, p.75).  

Acrescenta ainda Lauretti (2008, p.75) que a empresa familiar muitas vezes 

acaba se pautando por critérios subjetivos de competência, quando, na verdade, 

precisa de objetividade. Esse caráter subjetivo reinante em seu ambiente tolhe, por 

exemplo, a ascensão dos membros mais competentes aos cargos gerenciais, o que, 

obviamente, prejudica a empresa.  

Diante desse cenário, surgem disputas judiciais entre os sócios parentes, 

expondo a imagem das empresas e a intimidade da família, desgastando as 

relações familiares, aumentando as desavenças, ao contrário de solucionar o litígio. 

Além do mais, o enfrentamento de uma batalha judicial pode acarretar 

inúmeras cicatrizes tanto na empresa quanto no seio familiar. Uma dessas sequelas, 

pode-se constatar por exemplo, quando um dos sócios é afastado da administração 

da empresa ou, até mesmo, pode ver-se privado do seu direito a distribuição de 

lucros.  

Nesse viés, fica evidente que o Poder Judiciário não é o melhor caminho 

para o enfrentamento dos conflitos que envolvam pessoas de uma mesma família, 

uma vez que a própria sentença judicial, muitas vezes, é ignorada e descumprida 

pela parte sucumbente, denotando-se sua ineficiência. Além disso, o desgaste 

emocional prolonga-se no tempo pela interposição de uma infinidade de recursos, 

cortando definitivamente os laços familiares que ainda restav Por outro lado, as 

empresas familiares têm como um traço marcante a presença do caráter 

emocional, o que implica desafios mais complexos em relação à corporação não 

familiar. 

No próximo ponto, demonstrar-se-á a ineficiência do poder judiciário para 

resolver esse tipo de conflito. 

 

3. PODER JUDICIÁRIO: CRISE E DESAFIOS 
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Nesse contexto, a identificação de alternativas para satisfazer as 

necessidades humanas mínimas se constitui em um instrumento de tratamento de 

conflito sem violência, incentivando a paz e o restabelecimento das relações entre 

os indivíduos de forma a interromper as cadeias de reverberação de violência. 
 

Só a ação não-violenta pode desatar o nó górdio de um conflito e permitir 
assim a sua resolução. Cortar o nó em vez de levar tempo a desatá-lo é dar 
provas de impaciência.  A violência é precipitação e um excesso de 
velocidade da ação. Ela violenta o tempo que é necessário para o 
crescimento e maturação de todas as coisas. Não  que  o  tempo aja por si 
mesmo, mas concede à ação o tempo de que ela necessita para se tornar 
eficaz. Assim, a virtude da paciência encontra-se no cerne da exigência de 
não-violência. (...) A paciência tem a força da perseverança (MULLER, 
2006, p.166). 

 

Todavia, à medida que o Estado, através de do Poder Judiciário, se mostra 

incapaz de resolver satisfatoriamente os conflitos da sociedade contemporânea, é 

natural que a sociedade institua novas instâncias de solução de conflito, assentada 

em uma cultura de confiança, autenticidade, flexibilidade, informalidade, rapidez e 

descentralização. Entre os principais instrumentos de resolução de conflito 

paraestatal se destacam a negociação, a conciliação, a arbitragem e a mediação 

(GORCZEVSKI: 2007, p.65-72). 

Segundo Watanabe (2011, p.3) a sociedade de massas como um dos 

fatores do aumento da litigiosidade, pontuando que o “Poder Judiciário Nacional 

está enfrentando uma intensa conflituosidade, com sobrecarga excessiva de 

processos, o que vem gerando a crise de desempenho e a consequente perda de 

credibilidade.”  Menciona ainda que, “essa situação é decorrente, em grande parte, 

de intensa conflituosidade decorrente de inúmeros fatores, um dos quais é a 

economia de massa.” 

O Poder Judiciário enfrenta vários e significantes desafios decorrentes  da 

crescente complexidade das demandas sociais contemporâneas, dos obstáculos 

administrativos e financeiros, da burocratização excessiva do procedimento e da 

cultura de judicialização excessiva dos conflitos sociais, bem como a morosidade e 

lentidão na tramitação dos processos que permanecem anos nas pilhas dos 

cartórios judiciais sem serem julgados, um alto custo para ajuizar e manter o 

processo, a insatisfação das partes diante a falta de andamento em seus processos. 
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Dessa forma, em contrapartida a este modelo tradicional que se encontra 

em crise, surgem os instrumentos consensuais e extrajudiciários, onde há uma 

apropriação pelos envolvidos do poder de gerir a resposta do conflito, 

caracterizando-se pela “proximidade, oralidade, ausência/diminuição de custos, 

rapidez e negociação”. Podendo-se, então, sustentar que o tratamento de conflitos 

por métodos consensuais se caracteriza pela desjudicialização do conflito, 

retirando-o da função jurisdicional do Estado e afastando-o inclusive da mediação 

judiciária (BOLZAN, SPENGLER: 2008, p.121/122). 

A principal diferença deste método de resolução de conflito e o da jurisdição 

estatal é que no primeiro cabe às partes escolher quem irá responder a solução do 

conflito, enquanto que a segunda “aparece organizada como uma função de Estado 

à qual se sujeitam os indivíduos envolvidos na lide, cujo procedimento fica vinculado 

às regras de competências definidas nas leis processuais” (BOLZAN, SPENGLER: 

2008, p.126). 

A constatação da lentidão dos processos na justiça precisa animar os 

gestores das empresas a refletir e adotar posicionamentos que busquem impedir 

que os conflitos ocorram e, se por acaso eles surjam, sejam rapidamente 

solucionados.  

As relações sociais contemporâneas a cada ano ganham em complexidade, 

dando margem a uma série de conflitos. Ao mesmo tempo, as consequências 

inerentes à litigiosidade vêm sendo agravados pela carência de recursos humanos à 

disposição do Estado para o seu enfrentamento. Os sistemas jurídicos mostram-se 

incapazes de evitar a profusão e de encontrar resoluções satisfatórias para esses 

conflitos. O Brasil não está longe dessa realidade, sendo caracterizado por 

Spengler, (2017, p. 65) como um país notadamente propenso à litigiosidade. 

Entre as principais críticas imputadas ao Judiciário está a morosidade, e 

para muitos o antídoto para esta lentidão é o tratamento dos processos “em tempo 

real”.  Ademais, a morosidade da prestação jurisdicional se deve primeiramente ao 

número insuficiente de juízes. Embora os tribunais de justiça nos diversos Estados 

membros realizam com frequência concursos públicos, não conseguem preencher 

as vagas existentes, uma vez que poucos candidatos logram êxito nos certames. 

Além desse fato, o nosso Código de Processo Civil permite uma infinidade de 

recursos, o que impossibilita que o processo siga o seu curso normal, 
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sobrecarregando excessivamente os tribunais, que não têm condições de julgar os 

recursos no tempo devido. Enfim, o grande número de demandas que chegam ao 

Judiciário torna inviável sua atuação, comprometendo não somente a celebridade do 

processo, mas a qualidade da prestação jurisdicional. (ZAFFARONI, 1995, p. 25/27). 

Nesse aspecto, pode-se constatar que diante a crise do Poder judiciário faz-

se necessário a procura por uma cultura menos beligerante, mais pacificadora, 

fortalecendo  ainda mais a utilização do instituto da mediação, pois é um método 

em que o mediador preocupa-se com os reais motivos que levam ao conflito, 

approfundando quanto ao sentimento dos envolvidos, o que difere das decisões 

judiciárias, haja vista que o juiz não busca conhecer a origem do problema, tendo 

apenas a função de julgar a lide conforme a lei.  

Nesses casos, os efeitos de uma sentença judicial nas relações de litígios 

familiares nem sempre são positivos, haja vista que na decisão proferida pelo 

magistrado, inevitavelmente, haverá a síndrome do “perde e ganha”. Dessa forma, 

dificilmente a reconstrução dos laços afetivos e da sociedade empresarial serão 

efetivos, necessitando de formas alternativas e autocompositivas para que os 

efeitos do resultado sejam o do “ganha e ganha”. 

  Nesse contexto, buscam-se meios alternativos para que as empresas, que 

envolvam entes familiares trabalhando juntos, resolvam seus conflitos de forma 

consensual, objetivando os interesses empresarias, bem como os familiares, uma 

vez que estes são para sempre. Desse modo, a mediação empresarial vem se 

mostrando uma forma de resolução de conflito, autônoma e equilibrada que se 

estudará mais pormenorizadamente adiante. 

 

4. A RESOLUÇÃO DOS CONFLITOS EMPRESARIAIS FAMILIARES PELA 
MEDIAÇÃO 
 
    Vislumbra-se claramente a diferença entre o rito e os objetivos da mediação 

e do processo, uma vez que resta claro que o processo trabalha com a lógica de 

ganhador/perdedor e busca investigar a verdade real dos fatos. No entanto, a 

mediação “pretende restabelecer a comunicação entre os conflitantes, trabalhando 

com a lógica ganhador/ganhador”  (SPENGLER: 2008, p.68). 
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A mediação, segundo Tartuce (2015), é o mecanismo de abordagem 

consensual de controvérsias em que uma pessoa isenta e capacitada atua 

tecnicamente com vistas a facilitar a comunicação entre os envolvidos para que eles 

possam encontrar formas produtivas de lidar com as disputas.  

Pode-se destacar entre as principais características da mediação: 

• a privacidade uma vez que o processo é realizado em ambiente 
secreto; 

• a resolução do conflito em  tempo muito inferior ao do processo 
judicial, o que acarreta uma diminuição do custo indireto;  

• a oralidade onde as partes debatem os problemas que lhes são 
próprios, em um processo informal; 

• a reaproximação das partes, pois resolve o problema através do 
debate e do consenso, e possui como objetivo final a restauração das 
relações entre os envolvidos;  

• a autonomia das decisões, pois as mesmas não necessitam ser 
homologadas pelo Judiciário;  

• o equilíbrio das relações entre as partes; (BOLZAN:2008, p. 134-140)  
 

Na opinião de Gorczevski (2007, p.80) essa mútua colaboração para o 

alcance da solução do conflito, deve estar presente especialmente se estas pessoas 

convivem juntas, pois no futuro se apoiarão uma na outra. Ainda para o referido 

autor, quando esta situação ocorre, a melhor solução está na mediação, que é um 

procedimento no qual um terceiro, neutro, que não tem poder sobre as partes, sem 

indicar qual deve ser o resultado, de maneira informal, facilita e ajuda a que as 

próprias partes encontrem sua solução, resolvendo seu conflito de forma aceitável. 

As vantagens enfatizadas pela doutrina especializada no tema são 

geralmente as mesmas. Entre as destacadas por Gozaíni (1995, p.172) nestes 

processos alternativos, mostram-se a flexibilidade, rapidez, discrição, seu custo, 

segurança, etc, características que trazem como consequência a esperança no 

acerto da decisão, em razão desta ser fruto da liberdade de escolha entre as partes. 

Nessa análise, pode-se constatar que a gestão preventiva de conflitos 

através da mediação empresarial familiar mostra-se como uma alternativa capaz de 

resolver a questão, podendo ser utilizada como meio de diálogo dentro do ambiente 

empresarial, tanto para sócios parentes como para os demais personagens da 

empresa, facilitando a comunicação e o alinhamento de opiniões. Assim, só o lado 

positivo e construtivo do conflito é que virá à tona. 

Também a mediação é fundamental como meio facilitador de construção de 

um acordo, quando já existe o problema instalado e anterior a submissão aos 
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tribunais, sendo muito mais vantajoso para a empresa e para seus sócios parentes, 

tendo em vista o menor custo financeiro e emocional dos envolvidos, a questão do 

menor potencial para agravamento do conflito e rompimento de relações, 

confidencialidade, ingerência do procedimento e do resultado obtido. 

A mediação, utilizada no contexto empresarial, visa trabalhar no âmbito 

interno da empresa, no qual ocorrem os conflitos entre os sócios, entre gestores, 

entre funcionários ou entre departamentos, assim como no âmbito externo da 

empresa, para trabalhar conflitos envolvendo a corporação e seus clientes, ou a 

corporação e outras empresas com as quais mantenha relações comerciais.  

No ambiente empresarial familiar é importante que o instituto da mediação 

seja o primeiro a ser procurado quando instalada uma contenda entre os sócios 

parentes, administradores, gestores, enfim todos aqueles que estão imbuídos na 

sociedade familiar. A mediação deve ser uma política utilizada pela empresa, de 

forma a resolver os conflitos, antes mesmo de judicializá-lo. 

Para Braga Neto (2009, p.133) a mediação empresarial parte do 

pressuposto de que é fundamental, ao aportar o questionamento da inter-relação 

existente entre os empresários, oferecer elementos de reflexão baseados em fatos 

daquela relação no passado e no presente, com vistas a construir um futuro, seja 

com a continuidade daquela relação, seja com o fim, que resulte em um modo mais 

pacífico em sua relação.  

A mediação também pode ser eficaz como norteadora para investidores que 

costumam aportar seu capital em empresas familiares, haja vista que a notória 

insegurança que permeia estas sociedades, quando contém em seu quadro social 

sócios parentes, traz para estes investidores uma demonstração de boa gestão, 

equilíbrio solidez na forma como é conduzida a empresa. 

Outro aspecto bastante relevante e importante em escolher como alternativa 

a mediação como facilitadora de diálogo entre os empresários, é a questão da 

confidencialidade, uma vez que as relações empresariais e familiares sejam 

resguardadas e sob sigilo, já que a mediação preza por esse princípio. No âmbito 

empresarial, as partes possuem liberdade de expor suas opiniões e informações 

sobre o negócio, discutindo de forma aberta e livre seus interesses. Desse modo, no 

processo judicial, mesmo que haja acordo, os termos de negociações é público, 

enquanto na mediação, visa preservar a confidencialidade dos termos acordados. A 
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mediação tem como um dos princípios a confidencialidade, prevista no art. 2o da Lei 

13.140/2015, devendo o mediador resguardar os termos da sessão de mediação.  

Além do mais, cabe salientar a importância de um profissional capacitado, 

conhecido como mediador, para auxiliar na comunicação entre os sócios em 

empresas familiares, não podendo emitir parecer sobre o litígio, mas oportunizando 

os envolvidos a construírem seu entendimento de forma a chegarem a um acordo 

satisfatório para ambas as partes. 

As próprias partes, com a ajuda do mediador, procurarão encontrar a 

solução para o conflito, ou, numa perspectiva transformativa, desenvolverão a 

capacitação e o reconhecimento. Igualmente, a mediação levará em conta a 

complexidade do conflito e não somente a parte que dele reste aparente. 

Transcreve-se, por fim, a definição de Levy (2013, p.93) que bem sintetiza as 

características acima, acrescentando, ainda, outros adjetivos fundamentais ao 

instituto: 

Com tantas possibilidades e riquezas de abordagens, entendemos 
Mediação como um meio consensual e voluntário de prevenção, condução 
e pacificação de conflitos, conduzido pelo mediador, pessoa que, 
devidamente capacitada, atua como terceiro imparcial, sem o poder de 
julgar ou sugerir, acolhendo os mediandos no sentido de propiciar-lhes a 
oportunidade de comunicação recíproca e eficaz para que eles próprios 
construam conjuntamente a melhor solução para o conflito. (LEVY, 2013, 
p.93) 

 
A mediação também propicia vantagens diferenciadas se comparadas à 

negociação direta entre os representantes das partes; o mediador profissional detém 

o domínio da técnica do saber indagar, ouvir, reformular, sugerir situações, orientar, 

guiar, facilitar, testar a realidade e explorar alternativas de ganhos no interesse 

comum. Referem ainda os autores que por meio destas técnicas, o mediador 

confere a segurança de que as partes podem ter controle sobre resultados de mútuo 

interesse (MAIA, ASSIS, SOUZA, 2016, p. 367). 

Nesse entendimento, constata-se que os empresários devem buscar 

primeiramente o instituto da mediação, como meio interativo de solucionar o conflito 

através do diálogo, permitindo que os próprios sócios parentes busquem juntos a 

melhor opção para solucionar, gerando um maior comprometimento com o resultado 

obtido, seja ele um acordo ou até mesmo a forma de se relacionarem, antes mesmo 

de procurar apressadamente o poder judiciário, uma vez que no contexto das 
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empresas familiares, a decisão imposta por um juiz pode agravar ainda mais a 

situação conflitiva. 

Portanto, fica claro que a mediação é sem dúvida o melhor meio para a 

resolução de conflitos entre sócios em empresas familiares, pois além de tratar o 

conflito instaurado no lado afetivo, também preocupa-se em não prejudicar o clima 

organizacional em decorrência dos impactos na produtividade, havendo sempre 

bom relacionamento e harmonia para que volte ao seu andamento normal, não 

permitindo que a mesma encerre suas atividades. 

Muszkat também pontua que as relações continuadas não são 

características únicas das relações de família, lembrando que muitas vezes a 

continuidade pode ocorrer por necessidades cotidianas ou exercício de funções. No 

mesmo sentido, a lição de Azevedo (2011) que, ao dissertar sobre a escolha do 

meio adequado para tratar dos conflitos, enfatiza a indicação da mediação nos 

casos de relações continuadas. 

Pois bem, nessas situações de relações continuadas a mediação ajudará a 

recompor o relacionamento e preservar o vínculo, reestabelecendo o diálogo e, 

sobretudo dentro da perspectiva transformativa, criando uma nova realidade do 

conflito e uma nova dinâmica de relacionamento. É o que registram Sales e 

Vasconcelos (2006, p.96): 

Assim, com a mediação, as partes passam a ter um diálogo mais 
compreensível e amigável, baseado no entendimento das diferenças 
pessoais. Ao contrário das longas discussões do dia-a-dia, as pessoas 
começam a analisar os problemas sob uma nova ótica, em que 
prevalecem a paz e a busca de uma solução que atenda às necessidades 
de todos. Com efeito, a transformação do conflito em uma mediação bem 
sucedida restabelece o equilíbrio de cada uma das partes e recompõe o 
relacionamento entre elas, criando, a partir da conscientização, uma nova 
realidade. 
 

Como se vê, a mediação é um processo especializado que agrega 

benefícios ao cliente colaborando com resultado e satisfação, sendo um meio usado 

pelos advogados como uma ferramenta nas negociações entre as partes e clientes. 

Além do mais, as autoras mencionam que o desafio e a arte da mediação 

empresarial é conciliar a visão econômica da atividade empresarial, de modo 

pragmático, e a visão emocional dos sujeitos envolvidos. (GROSMAN; BAYER, 

2016, p.390) . 
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5. CONCLUSÃO 
 

Inicialmente, este estudo teve como objetivo fazer uma análise acerca do 

conflito em seus aspectos gerais, positivos/construtivos e negativos/destrutivos, bem 

como a eficácia da mediação na resolução dos problemas, quando ocorridos no 

âmbito das empresas familiares, buscando formas de resolvê-las pela mediação, 

sem levar o litígio para via judiciária. 

O conflito é inerente a toda relação humana, seja positivo ou negativo. 

Entretanto, na visão de um conflito de caráter positivo, pode-se verificar através da 

mediação, como uma oportunidade de mudança, no qual as pessoas têm o desafio 

de gerenciar suas diferenças, estabelecendo um novo padrão de relacionamento, 

podendo ser um transformador de desenvolvimento da empresa, sendo sua gestão 

construtiva e eficiente. Quando o conflito é negativo, surgem disputas judiciais entre 

os sócios parentes, expondo a imagem das empresas e a intimidade da família, 

desgastando as relações familiares, aumentando as desavenças e levando a 

contenda ao poder judiciário, ao contrário de solucionar o litígio. 

O Poder Judiciário atravessa um período de crise e não se apresenta como 

a melhor solução para muitas modalidades de desavenças, pois se trata de um 

modelo no qual o juiz impõe uma decisão, que muitas vezes não é cumprida e nem 

satisfatória para uma das partes, mas na mediação, é diferente pois é construída 

pelos mediandos, tornando-se mais eficaz na construção da pacificação entre os 

sócios.  

Desse modo, as empresas familiares vem buscando meios alternativos de 

solução de conflitos, uma vez que tratam de gestores e entes familiares envolvidos 

no litígio. Desse modo, a mediação empresarial tem um papel relevante e de suma 

importância para prevenir e resolver as controvérsias, tornando-se necessário 

pensar em soluções que o outro também possa aceitar como de ganho mútuo.  

Assim, empresários devem buscar primeiramente o instituto da mediação, 

como meio interativo de solucionar o conflito através do diálogo, permitindo que os 

próprios sócios parentes busquem juntos a melhor opção para solucionar o litígio, 

gerando um maior comprometimento com o resultado obtido, seja ele um acordo ou 

até mesmo a forma de se relacionarem, antes mesmo de procurar apressadamente 
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o poder judiciário, uma vez que no contexto das empresas familiares, a decisão 

imposta por um juiz pode agravar ainda mais a situação conflitiva. 

No ambiente empresarial familiar é importante que o instituto da mediação 

seja o primeiro a ser procurado quando instalada uma contenda entre os sócios 

parentes, administradores, gestores, enfim todos aqueles que estão imbuídos na 

sociedade familiar. A mediação deve ser uma política utilizada pela empresa, de 

forma a resolver os conflitos, antes mesmo de judicializá-lo. 

A mediação também pode ser eficaz como norteadora para investidores que 

costumam aportar seu capital em empresas familiares, haja vista que a notória 

insegurança que permeia estas sociedades, quando contém em seu quadro social 

sócios parentes, traz para estes investidores uma demonstração de boa gestão, 

equilíbrio solidez na forma como é conduzida a empresa.  

É nesse sentido que ficou demonstrado que a mediação se apresenta como 

forma adequada para a solução de conflitos empresariais, trazendo vantagens aos 

sócios empresários na construção de um acordo e na manutenção dos laços 

afetivos, garantido mais segurança nos termos negociais, e sendo mais sustentáveis 

no tempo, haja vista que os próprios envolvidos, através do auxílio do mediador, 

terceiro imparcial, habilitado e ético, facilita o diálogo, o qual fora rompido, 

preservando os relacionamentos mais saudáveis e duradouros. 
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